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UNDICATO DOS EMPREGADOS
DESENHISTAS TÉCNICOS, AR-

\ T1STICOS, INDUSTRIAIS, CO-
PISTAS, PROJETISTAS TÉCNI-
COS, E AUXILIARES DOS ESTA-
DOS DA GB, RJ, BA, MG, SP, PA,
STA. CAT. E RGS.

CONVOCAÇÃO

Assembléía-Geral Extraordinária
De ordem, do Sr. Presidente, convo-

ea-se os associados quites deste sin-
dicato, para esta assembleia, a rea-
lizar-se no dia 7 de agosto de 1967,
•egunda-feira, às 18:00 e 19:00 horas
em l* e 2% convocação, respectiva-
mente, a fim de deliberarem e vota-
rem em escrutínio secreto, a seguin-
te "Ordem do Dia".

et) Leitura, discussão e aprovação
fia ata da Assembleia anterior.

b) Dar conhecimento à categoria
profissional das medidas ,e resulta-
dos obtidos na campanha salarial e
outras reivindicações, em andamento.

c) Ratificar o pedido aprovado na
Assembléia-Geral Extraordinária, rea-
lizada em 29 de maio de 1967, relati-
vo à revisão salarial, outras reinvin-
dicações, A autorização à Diretoria
do Sindicato para firmar acordos sa-
lariais, instaurar processo de dissidio
coletivo e a imposição do desconto de
20% (vinte por cento) a favor do
Sindicato, do aumento do primeiro
mês que por deferido.

d) Assuntos gerais.
Rio de Janeiro, GB., 19 de Julho de

1967. — Thiago ãa Silva — Secretário
Geral.

(N? 26.884 — 21-7-67 — NCr$ 7,00)

CENTRAIS ELÉTTRICA8
BRASILEIRAS S. A. —

ELETROERAS

l* CONVOCAÇÃO
Assembleia Geral Extraordinária

Picam convidados os Senhores Acio-
olstas para a reunião da Assembleia
Geral Extraordinária a realizar-se iio
dia 4 de agosto de 1967, às 15 horas,

A N Ú N C I O S
na sede da Empresa, no Setor Comer-
cial, Asa Norte, Rua Dois, 21? andar
(Edifício da PETROBRÁS), em Brasí-
lia, Distrito Federal, oom a seguinte
ordem do dia:

a) eleição de Dúretores;
b) eleição de Conselheiros de Admi-

nistração;
c) supressão dos artigos K • 66 dos

Estatutos;
d) outros assuntos do Interesse da

Empresa.
Brasília, 24 de julho de 1867 —

Mário penna Bhering, Presidente.
Dias 27-28 e 31-7-67.

(N? S. 188 — 35-7-67 — NOr* 16,00).

PAULO C. OLIVEIRA * CIA.
Agentes da Propriedade Industrial
As titulares dos privilégios de In-

venção abaixo indicados estão. Inte-
ressadas em desenvolver o ««prego
das seguintes patentes:

a) Patente de invenção n» 82.404,
de • 28-12-62, para "Aparelho Rotati-
vo de impacto", de propriedade de
Safety Industries, Inc., sociedade
anónima norte-americana, com sede
nos Estados Unidos da América do
Norte;

b) Patente de Invenção n' 6S.404,
de 1-4-63, para "Apare ho para Re-
gistro de Poços pelo Sistema de Neu-
troes", de propriedade de Schlum-
berger Well Surveying Corporation,
sociedade anónima norte-americana,
organizada sob as leis do Estado do
Texas, com sede em Houston, Estado
do Texas, Estados Unidos da Améri-
ca do Norte;

c) Patente de invenção n» 65.09T,
d« 27-6-63, para "Processo d« Res-

friamento de uma Corrida de Vidro
em Fusão e Forno para a sua exe-
cução", de propriedade Libbey —
Owens — Ford Glass Company, »o-
ciedade anónima norte-americana, or-
ganizada sob as leis do Estado de
Ohio, com sede em Toledo, Estado de
Ohio, Estados Unidos da América do
Norte;

d) Patente de Invenção n» 66.011,
d« 27-6-63, para "Aparelho para in-
vestigar formações geológicas", cie
propriedade de Schlumberger Wel!
Surveying Corporation, sociedade anó-
nima norte-amerioana, organizada sob
M leis do Estado do Texas, com sede
em Houston, Estado do Texas, Es-
tados Unidos da América do Norte;

«) Patente de Invenção n? 66.066,
de 37-6-63, para Máquina cortadora
de íorragens, de propriedade de An-
ton Bertil Grõnberg, sueco, indus-
trial, estabelecido e domiciliado em
Vflla Karlsborg, Ottum, Suécia;

/) Patente de Invenção n? 66.232,
de 27-6-63, para "Unidade de Envi-
draçamento de múltiplas chapas de
vidro e processos para a produzir",
de propriedade de Libbey-Owens-
Ford Glass Company, sociedade nor-
te-americana, industrial e mercantil,
organizada sob as leis do Estado de
Ohio, oom sede em Toledo, Estado
de Ohio, Estados Unidos da Améri-
ca do Norte;

g) Patente de Invenção n' 66.734,
de 7-8-63, para Aparelho giratório
causador de impactos, de proprieda-
de de Safety Industries, Inc., socie-
dade anónima norte-americana, com
sede nos Estados Unidos da Améri-
ca do Norte;

ft) )Patente de Invenção n» 72.592,
de 4-6-65, para Estrutura de ligação
de tnbos ou cilindros, de propriedade

de Kobe Stell Works, Ltd., socledad»
anónima japonesa, industrial, oom «e«
de em Kobe, Japão.

Os interessados poderão escrev«8>
diretamente à proprietária ou se oo->
municar, se assim desejarem, com o^
seu Agente de Propriedade Industrial, j
Paulo C. Oliveira í. Cia., com escrl-,
tório à Avenida Rio Branco, 173 —«
17? andai-.

Rio de Janeiro, 20 de julho de 1067,'
— pp. Paulo C. Oliveira & Cia. -*'
Paulo C. Oliveira N Cia.
(N? 26.947 — 21-7-67 — NCr$ 14,00};.:

COOPERATIVA DE CONSUMO DOS
SERVIDORES DO MINISTÉRIO &A
FAZENDA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Comissão de Organização da Co-

operativa de Consumo dos Servidores'
do Ministério da Fazenda, em Brasi- ;
lia, convoca seus associados para uma
Assembleia Geral Extraordinária, que
será realizada, na sua sede, na gar&-
ge do Bloco 5 da Esplanada dos Mi-
nistérios, no dia 10 de agosto de 1967,
às 14 horas, com a presença mínima
de associados e em segunda convoca-
ção às 15 horas, com qualquer nú-
mero para deliberar o seguinte:

o) Examinar a atual situação 6a
Cooperativa

b) Deliberar sobre a prestação 6a
contes da antiga Diretoria e seu afas-
tamento.

c) Deliberar sobre a necessidade d«
Cooperativa, de acordo com a nova :
legislação.

d) Deliberar sobre a mudança de
«orne da Cooperativa.

e) Deliberar sobre a necesisdade de •
je proceder a uma auditoria para
apurar os prejuízos ocorridos e lixar
"a real situação da Cooperativa.

/) Eleição da nova diretoria.
Brasília, 26 de julho de 1967. ~

Oâilia Azevedo de Vasconceilos —
Eronides Costa Andrade — Afaria
Izabel Brekenfeld.

R. 27-28 e 31-7-67.
(N9 3.210B- — 26-7-67 — NCr$ 15,00) '

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL

ATOS DO PODER
EXECUTIVO

DECRETO "N" N' 635 *- DE 26 DE
JULHO DE 1967

Regulamenta a aplicação ao regime
de remuneração aos servidores do
Fisco do Distrito Federal, através
do Fundo de Incentivo à Produti-
vidade a que se refere o Decreto-
Lei nf 82, de 26 de dezembro de
1966.
O Prefeito do Distrito Federal, no

uso de suas atribuições legais, e ten-
do em vista o que dispõe o parágrafo
4» do artigo 214, do Decreto-Lei n' 82,
de 26 de dezembro de 1966, decreta:

Art. l'. Os vencimentos dos ser-
vidores do Fisco do Distrito Federal,
assim entendidos aqueles que partici-
pem diretamente do processo de lan-
çamento,, cobrança e fiscalização de
tributos, compreendem uma parte
fixa, correspondente ao nível do car-
go ou função, e outra variável (artigo
213 do Decreto-Lei n' 82-66).

Parágrafo únltt. Para os afeitos
deste Decreto, considera-se servidor
do fisco os ocupantes dos seguintes
cargos ou funções:

a) Fiscal de Rendas e Auxiliar de
Fiscalização;

b) Avaliador, Cadastrador e Lan-
çador;

c) Exator e Auxiliar de Coletorias.
Art. 2'. O Fundo de Incentivo à

Produtividade, criado pelo Decreto-
tel n' 82 de 26 de dezembro de 1966,
destina-se a atender ao pagamento
da parte variável dos vencimentos dos
•ervidores a quê se refere o artigo an-

terior, e os seus recursos serão cons-
tituídos da seguinte forma:

I — 15% (quinze por cento) sobre
os tributos efetivamente arrecadados
em virtude de procedimento fiscal,
mediante a lavratura de notificação,
intimação ou auto de infração;

II — 3% (três por cento) do excesso
de arrecadação dos tributos, verifi-
cado em relação ao exercício im:dia-
tamente anterior (artigo 214 do De-
creto-Lei n' 82-66).
"Art. 3'. A distribuição doa recursos

do Fundo de Produtividade, de que
trata o artigo anterior, far-se-á, men-
salmente, por coeficiente de produti-
vidade, tendo em vista a assiduida-
de, produção do trabalho e o nível do
cargo ou função de cada servidor (ar-
tigo 214, parágrafo l» do Decreto-Lei
n1? 82-66).

Parágrafo único. A distribuição a
que refere este artigo será procedida
da seguinte forma:

o) multiplicando-se o número de
servidores dos cargos ou funções, re-
feridos no parágrafo único do artigo
l',' pelo valor dos respectivos coefi-
cientes de produtividade, alcançados
mensalmente, de acordo com os ele-
mentos constantes dos quadros de-
monstrativos, anexos a este Decreto,

b) a soma dos íatôres pondarados,
obtida na forma da alínea anterior,
constituirá o divisor do montante dos
recursos do Fundo a ser distribuído;

c) o resultado, encontrado na di-
visão a que se refere a alínea acima,
será multiplicado pelo número de pon-
tos decorrentes da produção mensal
de cada servidor, obtendo-se, assim,
a remuneração a que, o mesmo terá
direito..

Art. 4'. Não perderá o direito à
percepção da remuneração o servi
dor do Fisco que:

a) for designado oficialmente, para
o desempenho de função de carátei
interno, assim entendida a de assis-
tência técnica ou administrativa, no
Departamento da Receita, ou no Ga-
binete do Secretário de Finanças,

b) se ausentar em virtude de férias,
licença-prêmio, gala, nojo e faltas
justificadas, na forma da legislação
vigente;

c) for designado para o exercício
de função em Comissão ou Gratifi-
cada, nos órgãos referidos na alínea
o, salvo se optar pelo regime previsto
no Decreto "N" n' 618, de 12.6.67.

Parágrafo único. Na hipótese dês-
te artigo, a parte variável da remu-
neração do servidor será calculada iia
forma do parágrafo único do artigb
anterior, sendo que o número de pon-
to:-, correspondente ao índice de pro-
dução de trabalho mensal, será arbi-
trado pelo Secretário de Finanças
por proposta do Departamento da Re-
ceita.

Art. 5'. O Secretário de Finanças,
para facilitar a execução do dispos-
to neste Decreto, poderá autorizar o
arbitramento da purte variável da re-
muneração de cada servidor a ser
paga mensalmente, mediante propos-
ta do Diretor do Departamento da Re-
ceita, baseada na previsão orçamen-
taria e em outros elementos informa-,
tivos, procedendo-se,. porém, à vista
dos elementos definitivos da receita
ao acerto das diferenças porventura
HpuraUaa...

Art. 6'. A receita tributaria, ain-
du, quê de exercícios anteriores, de-
corrente da intimação, notificação ou
auto de infração, será discriminada
pelas estações arrecadadoras em re-
lação que acompanhará o "Boletim
de Remessa de Arrecadação".

Art. 7.9. Caberá à CcOiàenação do
(Sistema de Contabilidade eíetuar a
•íonierência entre os elementos cons^
tantes dos seus registos e aqueles
que servirem de base ao pagamento
aã parte variável da remuneração dos
servidores do Fisco do Distrito Fe-
uerai, representando ao Secretário d6
Finanças a propósito de qualquer di-
vergência.

Art. 89. o pagamento da parte va-
riável da remuneração será efetuado
Juntamente com o pagamento da par-
te fixa, competindo ao Serviço de Ad-
ministração da Secretaria de Finan-
ças remeter ao órgão incumbido desse
pagamento, em tempo oportuno, aã
informações respectivas.

Art? 9'. Para os eíejtos do dispos-
to neste Decreto, considera-se proce-
dimento fiscal, a lavratura, junto ao
contribuinte, de noiiíica-ção, intima-
ção ou auto de infração.

Art. 10. A am de qualquer
críbuto em atraso, far-se-á, obrigato-
riamente, na circunscrição do contrl-t
oumte, contra, a expedição de talão-
recibo, pelo órgão arrecadador com-«
peíente.

Parágrafo único. O órgão compe-
6ente, quando do recolhimento de trt
butos provenientes - de procedimento
fiscal, deverá fazer constar essa cir-
cunstância, na cuia ou taião-reclbo.

Art. 11. Nenhum servidor do Fiscà
do Distrito Federal poderá auferir
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vencimento, parte fixa e parte variá-
•vel, inclusive gratificação -ou salário
fie qualquer, natureaa, superior ao as
Secretário do Distrito Federal (artigo
214, § 3? do pecreto-Lei n? 82-66).

Parágrafo único. O limite referido
nests artigo, no que se refere à parte
variável da remuneração, será consi-
derado anualmente.

Art. 12. O servidor que 'percebei
remuneração, através do Fundo de
incentivo à Produtividade, fica. obri-
gado à prestação de serviço em regi-
me de tempo integral e dedicação ex.
Clusiva e proibido de exercer qual-
quer outra atividade, pública ou pri-
vada. (Art. 214, § 2', do l>ecreto-Lsi
ft9 82-66).

Art. 13. Nenhum servidor do Gru-
po Ocupacional Fisco que partícipu de
julgamento de processos administra-
tivos fiscais, em qualquer instancia,
poderá participar do Fundo de In-
centivo à Produtividade, a que se ie-
fere o presents Decreto.

Art. 14. Este Decreto entrará em
vigor à data de sua publicação, vi-
gorando, porém, os seus eíeitos a par-
tir de l? de janeiro de 1967, revogadas
as disposições em contrário (artigo
223, do Eecreto-Lei n? 82-66;.

Distrito Federal, em 26 de julho
de 1967; 799 da República e 8' de Bra-
sília. — Wadjô da Costa Gomide, Pre-
feito — Wilson Júlio de Miranda, Se-

Icretário de.Finanças.

Inscrição de débito em Dí-
vida Ativa — 200 unida-
des

Emissão de Guias da l"
gamento — por unidade
e por exercício — 100
emissões

Preenchimento e sinalização
de Fichas cadastrais /—
50 unidades ./..
Levantamento no local:

Terrenos urbanos — 04 uni-
dades

Terrenos e benfeitorias — 02
unidades
Levantamento cm Cartórios:

Cada. levantamento

A — Quadra tiemònstrativo de Coeficiente ãe Produtividade dos Servidores
tio Fisco ao Distrito Federal, a que se refere o parágrafo único do artigo

3.9, do Decreto "N" ni 635, de 26 de julho de 195,7
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ATOS DO PREFEITO
DECRETOS

Diretor de Divisão
Chefe de Serviço
Chefe de Seção .
Fiscal de Rendas
Aux. Fiscalização
Exator a Avaliador
L a n ç a d o r
C a d â s t r a d o r
e Aux. Ccletoria .

30
30
30
30
30
30

30

de "O"
de "O'
de "O1
de "O1
de "O1
de "O1

de "C"

a "40'
a "40*
a «40'
a "40'
a "40'
a "40'

a "40"

30
25
20
15
10
10

5

100
95
90
85
80

• 80

75

E — TABELA DE AFERIÇÃO DE
ÍNDICE DE PRODUÇÃO DS

TRABALHO

(Anexa ao Decreto "N" n« 635, de 26
de julho de-1967

I _ Notificação, Intimação ou Autos
ãe In f ração:

a) infrações, por falta de paga-
mento de tributos, omissão ou dife-
renças.

— De acordo com o valor do tri-
buto a ser recolhido:

Ponto
Até NCr$ 20,00 1,00

Pontos
De NCr$ 101,00 a NCr$ 250,00 2,00
De NCr$ 251,00 a NCrS 500,00 3,00
De NCr$ 501,00 a NCr$ 1.000,00 3,50
Acima de NCrS 1.000,00 para

cada NCrS 100,00 ou íra-
ção, mais 2,00

II - - Recolhimento de tributos — 4
Talão-Refibo (emitido e recolhido)

Pontos
Até NCr$ ^0,00 2,00
De NCrS 21,00 a NCrS 100,00 . 3,00
De NCrS 100,00 a NCrS 250,00 . 4,00
De NCr$ 251,00 a NCr$ 500,00 . 5,00
De NCrS 501,00 a NCrS i .000.00 6,00
Acima de NCrS 1.000,00, para

cada NCr$ 100,00 ou fra-
ção, mais 2,00

III — Termos de Visitas Fiscais, por
exercício:

Pontos
a) firmas individuais ." 1,00
b) firmas coletivas, exceto S.A. 1,50

Pontos
c) sociedades anónimas 2,00

IV — Levantamento Fiscal, por
exercício;

Pontos
o) firmas individuais 2,00
O) firmas coletivas, exceto S.A. 2,50
c) sociedades anónimas 3,00

V — Serviços diversos:

Portaria de notificação .
Comunicação I n t e r n a de

Ocorrência
Conclusão Fiscal i.
Processos informados
Guia de recolhimento de im-

postos .
Apreensão de Mercadorias ...
Batidas fiscais (convocadas).
Serviços de Baliras (devida-

mente ' comprovadas) >,..
Batidas fiscais no comércio

ambulante

Ponto
,0,25

0,50
3,00
0,25

0,50
2,00
3,00

2,00

Ponto
1,00

Pontos
Apreensão de caminhão, com

auto 2,00
Fiscalização de diversões pú-

blicas 2,00
Notas Fiscais conferidas no

Registro de Compras 0,25
VI — Laudos Esquematizados:

Ponto
0,50
1,00
0,75
1,00
1,00

Pontos
Áreas rurais 3,00

Observação: quando se tratar de
Laudos Circunstanciados os pontos
serão contados em dobro.

Terrenos urbanos
Depósito ou galpão industrial
Sala comercial
"Loja comercial
Unidade residencial

VII — Emissão de Notificação
— 50 unidades

Relação de Lançamento do
Imposto Predial e Ter-
ritorial Urbano — 100
unidades relacionadas ..

Controle de pagamento — por
unidade e por exercício 200
controles

Ponto

1,00

1,00

1,00

P" DE 26 DE JULHO
D3 .1967

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, resolve:

N9 1.132 — Art. l' Conceder uma
gratificação mensal pela repiBsen'.a-
ção de gabinete, no valor de 20% (oi-
tenta por cento) 'de um vencimento
correspondente ao nível l (hum) vi-
gente, ao servidor Elcio Braga, Escri-
turário, nível 8, matrícula n" 2.024,
do Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal.

Parágrafo tmico. Para o cálculo aã
gratificação não serào computadas as
diárias de Brasília e a sua absorção.

Art. 29 As despesas decorrentes1 da
ex-ecução ãêfte Decreto correrão à
conta da dotação própria do Gabinete

-do Prefeito, consignada no orçamen-
to vigente.

Art. 39 Este Decreto entrará enj
vigor na data da sua publicação, f i-
cando .revogadas as uisposições em
contrário, especialmente as gratifica-
ções pela representação de gabinett,
anteriormente concedidas ao servidor
a que se refere o Arí^. 19 do presente
Decreto.

N9 1.183 — Art. 19 Conceder umt,
gratificação mensal pela representa-
ção de gabinete, no valor de E0% (oi-
tenta por cento) de um vencimento
correspondente ao nível l (hum) vi-
gente, ao servidor José Roberto da
Silva, Motorista, nível 10, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral.

Parágrafo único. Para o cálculo da
gratificação não serão computadas asr
diárias de Brasília e a sua absorção.

Art. 29 As despesas decorrentes da
execução deste Decreto correrão il
conta da dotação própria do Gabinete
do Prefeito, consignada no orçamen-
to vigente.

Art. 39 Este Decreto entrará ea
vigor na data da sua publicação, fi-
cando revogadas as disposições em
contrário, especialmente as gratifica-
ções pela representação de gabinete
anteriormente concedidas ao servidor
a aue se refere o Art. 1.9 do presente
Decreto.

O Prefeito do Distrito Federal, nb
uso das atribuições que lhe confere o
art. 20, inciso VII, da Lei n9 3.751,
de 13 de abril de 1960, resolve:

N' 1.184 — Designar Silvino Fer
nandes de Souza, Diretor da Divisa*
de Operações Patrimoniais, matrícula
7.363, do Quadro Provisório de Pes-
soal do Distrito Federal, para substi-
tuir, em seus impedimentos eventuais,
o Diretor do Departamento do Patri-
mónio, da Secretaria de Finanças.

N» 1.185 — Designar Onofre de 8£,s'
Laboratorista, nível 9, matrícula
13.230-N, do Quadro Provisório at

Pessoal do Distrito Federal, para subs-
tituir em seus impedimentos evert-
tuais, o Chefe do Serviço de Tomba-
mento, da Divisão de Operações Pa-
trimoniais, do ^spartarnento do Pr-
trlmônlo, da Secretaria de Finanças.

N9 i. 186 — Designar -Roberto Rosa,
Apontador Fiscal, níve! 10, matrículii
14-127-N, do Quadro Pr-.vi:ório de
Pessoal do Distrito Federal para subs-
tituir em seus impedimentos ev-en

l tuais, o Chefe do Serviço de Fisca-
lização, da Divisão de Operações Pa-

';iis, do Departamento do Pa-
trimónio, da Secretaria de lTin-

O Prefeito do Distrito Facias!, no
uso de suas atribuições, resolva:

K9 l ..l 87 — Dssignar J
, a, para e::srcer a

i t:m Cocr ,:C-1U,
cia Oficial de Gabinete ta

S Sociais.
1:0 de julho de 1CC7; 79.»

•Já República e 89 de Brasília. —
cia COsta Gomiãe.

BHCDETOS "P" DE 27 DS J
DE 1S67

O ?rsíeito do Distrito Federa], na
tt-jo das atribuições que lhe c
ci rti-t. 20, inciso VII, tía Lei n"? 3.751,
tíe 13 ds abril de ISSO, resolve:

I.".' 1.103 — Designar José da Eilva
Garrote, Chefe do Serviço de E
lização, matrícula 7.941, do QuacirO
Ficvisório de Pessoal do Distrito í1?-
cleral, para sub;;iituir em seus impe- .
cíímsntos eventuais, o Diretor da Di-
visão de Operações Patrimoniais, ao
Departamento do Património, da Ex-
cretaria de Finanças.

O Prefeito dp Distrito Federal; no
uso de suas atribuições legais, resolve:

N' 1.1S9 — Designar Ewaldo Mury.
Baasch, Oficial de Administração, ní-
vel 16, matrícula 2.032, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, para exercer a Função em c<>-
mtesí.o, Símbolo FC-4, do Auditor, da
Auditoria, da Secretaria de Finanças,

O Prefeito do Distrito Federal, no
uso das atribuições que lhe confere u
Art. 20, inciso VII da Lei n9 3.751 da
13 de abril de 1960, resolve:

N' 1.130 — Designar Isaura Fer-
'handes Xavier, Oficial de Administra-
ção, nível 12-A, matrícula n9 52, do
Quadro Frovisórlo de pessoal do-Dis-
trito Federal para exercer a Função
em Comissão, símbolo FC-10, de Ofi-
cial de Gabinete da Secretaria 09
Educação e Cultura.

N' 1.191 — Dispensar Isaura. Fer-
nandes Xavier, Oficial de Administra-
ção, nível 12, matrícula n' 52, do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, da função em Comissão sím-
bolo FC-10, de Secretária-Datilógra-
fa do Gabinete do Prefeito, poi- ter
sido designada para outra função.

N' 1.192 — Designar Maria da
Lpurdes Rodrigues, Oficial de Admi-
nistração, nível 14, do Quadro de Pes-
soal — Parte Permanente — do
DNETl- — lotada em Brasília, para
Exsrcer a, função em comissão sím-
bolo FC-10, de Secretária DatilógraTa
cJo Gabinete do Prefeito do Distrito
Federal.

Distrito Federal, 27 de Julho de
1967; 799 da República e 89 de Bra-
sília. — Waãjô da Costa Gomide.

DESPACHOS
DE 24 DE JULHO DE 1967

Processo n» 23.298-67 — Interessa-
do: Congregação de Santa Dorotéia
do Brasil. — Assunto: Isenção de tri-
butos. — Despacho: Reconheço a

sção, na
adjô da

isenção, nos termos da pron
Secretaria de Finanças. — l
Costa Gomide, Prefeito.

DE 25 DE JULHO DE 1967
Processo n' 25.870-67. — Interes-

sados- Damázio Lopes e outros. — •
kssunto: E. M. 30-67-SES — Auto-
rização para remoção de servidores.
— Despacho: Autorizo, nos termos do
art. 89, do Decreto "N" n9 492, de
15-2-66, modificado pelo art. 19 do
Decreto "N" n» 541, de 9-11-66. —
Wa&jô da Costa Gomide, Prefeito.

DE 26 DE JULHO DE 1967
Processo n9 E6. 744-66. — Int'res-

sado: Jacira Santiago Vie Oliveira. — •
Assunto: Ofício n' Ò53-66-DP-Nd-
VACAP — Comunica o órgão que de*
verá remeter a frequências da servi-



7988 Sextâ-feira 28 DIÁRIO OFICiAL (Seção I — Parte I) Julho de 1967

•ora em tela. — Despacho: Autorizo,
lhos termos -do art. (P, do Decreto
*N" 492, de 15-2-66, modificado pelo
»rt. 19 do Decreto "N" n' 541, de
1-11-66. — Wadjõ da Costa Gomide,
Prefeito.

DEPARTAMENTO DA RECEITA
Divisão de Renda Mercantil

RELAÇÃO N? 16-67

PESPACHOS^DO CHEFE DO
SERVIÇO DE CADASTRO

MERCANTIL
Alvará de Licença

Processos:
K? 14.615-67 — O Rei da Meia-Sola

I*da.
K? 10.907-67 — Seitei Hanashiro.
K? 10.464-67 — Alcaro Moreira.
N? 10.P76-67 — Bazar Brasiliense

Ltda.
N' 13.025-67 — Construções Enge-

nharia e Serviços Auxiliares Ltda4
N» 12.640-67 — Empreendimentos

Gerais de Engenharia S.A. - EGE3A.
N» 13.860-67

Salgados Ltda.
Beirute Restaurante

N? 39.226-65 — Anastassios Uinys-
sios Klavdianos.

N? 44.906-66 — Eleftherios Dionys-
sios C:

N? 5 - S. Martinez Bailo
& Cia. Ltda.

N<? 15.737-67 — Elétrica Igrejinha
Ltda.

N<? 54.281-66 — Edith Curl Nader.
N? 16.595-67 — Geraldo Cardoso

Furtado.
NÍ> 16.596-67 — Geraldo Cardoso

Fuj-tado.
N» 14.705-67 — António Amànçio

Ferreira.
- N? 14.900-67 — Osires Ferraz de
Camargo.

— Defiro. A Seção de Inscrições e
Anotações para mandar proceder à

.'a inscrição e ao encerranjen-
to dçs livros/sem que as medidas im-
portem" na quitação de tributos que
forem devidos.

N? 8.898-66 — Ramiro Pereira da
Silva.

J? 8.272-67 — S. Ishihara.
Promova o pagamento do

Recorrida: Construtora Itstòrasil Secretaria ^ da~ Junta de Recursos.
Ltda. Piscais do Distrito Federal, 27 de Ju-

Relatora: Juíza Olíbia Terezlnha lho de 1967. — Aiitônío José Benincá,
Chefe da Secretaria.Guimarães de Lima Rocha.

TERMOS DE CONTRATO

débito

N? 13.904-67 — Bar e Restaurante j
Montanhês Ltda.

N? 10.809-67 — Instituto de Car-
diologia de Brasília Ltda.

N? 14.015-67 — Codipe - Cia. Dis-
tribuidora de Peças e Veículos.

N' 14.016-67 — Codipe - Cia. Dis-
tribuidora de Peças e Veículos.

N? 16.404-67 — Refrigerantes Im-
perial Ltda.

N? 16.051-67 -r- Alice Camargo da
•ilva.

N' 10.917-67 — Talcashi Mimura.
N' 10.812-67 — Kimie Suda.
K' 10.806-67 — Masashi Mimura.
N» 14.642-67 — Madeira Zacarias

Comércio e Indústria Ltda.
N? 9.716-67 — Granja Tapajós Li-

Kltada.
N? 14.994-67 — Fernando Augusto

Carneiro.
N? 13.762-67 — Aperitivos Lê Coin

Ltda.
N' 17.760-67 — Aperitivos Lê Ccin

Ltda.
N? 16.700-67 — Mini Transporter

ttda.
N' 17.372-67 — Coringa - Contabi-

lidade e Representação ás Impressos
tiráficos Ltda.

N? 17.754-67 — A. C. Ferreira
Leite.

N? 16.633-67 — Livraria Editora Pi-

apurado, já inscrito em Divida Ativa.
À Seção .de Inscrições e Anotações
para proceder ao Cancelamento da
inscrição e ao encerramento dos li-
vros sem que as medidas importem
na quitação de tributos que forem

Brasília, 19 de julho de 1967. —
José Expedito de Sousa, Serviço de
Cadastro Mercantil, Chefe.

JUNTA DE RECURSOS FISCAIS
Processo n.? 51.503-66.
Recurso n.? JRF-RV — 32-66.
Recorrente: EPEL — Empreendi-

mentos e Participações Industriais So-
ciedade Anónima.

Recorrida: Divisão de Renda Imo-
biliária .

ACÓRDÃO N.? 94

lar S.A.
Despacho: — Defiro. A Seção de

Inscrições e Anotações para anotar e
expedir o Alvará.

Alvará de Licença:
N? 3.794-67 — Redobras - Trans-

portes Rodoviários de Brasília Ltcia
N? 1.861-67 — Drogaria Santa Mo-

nica Ltda.
— Defiro. Recolha a Taxa de Fx-

pediente para retirar o Alvará. À 3e-
$ão de Inscrições e Anotações para
anotar.

N? 10.928-67 — Isauro Arthur Pe-
reira de Rezende.

N? 16.626-67 •-, P. 0. A. Cardoso
N' 9.809-67 — José Simões.
— Indefiro. À Seção de Inserções

• Anotações para anotar.
Mudança de Endereço:

N» 21.371-67 — Hermlnlo Martins
de Oliveira.
' Despacho: Esc'.,veça o que requer.
Arquive-se.

Uso de Registradora:
N» 16.200-67 — Papelaria Vencedo-

EMENTA: "Diferença do lm~
o de transmissão inter-vivos.

E' reservado ao Fisco o direito de
reclamar o imposto sobre a dife-
rença entre o valor declarado na
escritura de promessa de compra
e venda e a valiação -posterior do
imóvel, por ocasião da tra'isfe-
rincia ãa propriedade, desde que
obedecidos os critérios básicos fi-
xtídos no art. 104 da Lei número
4.191, de 1962,"

Vistos, relatados e "discutidos estes
autos de recurso voluntário número
32-66, era que é recorrente EPEL —
Empreendimentos e Participações In-
dustriais S. A. e recorrida a Divisão
de Renda Imobiliária, acorda a Jun-
ta de Recursos Fheals, por ma.oria;
em negar-lhe provimento, para con-
firmar a decisão recarrida.

Ausente o Juiz Cláudio Oscar de
Carvalho Sant'Anna.

Sala das Sessões, DF, 20 de julho
de 1967. — Amaury Ubirajara ãa
Silva Ramos, Presidente. — Léo Se
bastião David, Relator.

PAUTA PARA JULGAMENTO
Faço público, de ordem do Excelen

tíssimo Senhor Juiz Amaury Ubira
jara da Silva Ramcs, Presidente da
Egrégia Junta de Recursos Fiscais do
Distrito Federa1* que constam da pau-
ta para a sessão da Junta a realizar-
se dia 1° de agosto (terça feira), as
16,30 horas, os ÍMtr-s seguintes:

Recurso "ex oííicio" n? 49-67.
Recorrente: Divisão ue Renda Mer-

cantil .
Reccrridf.: Construtora It3j>rasLi

COMPANHIA URBANIZADORA
DA NOVA CAPITAL DO BRASIL
Termo de Convénio celebrado entre o

Ministério dos Transportes e a Com-
ipanhia Urbanization da Neva Ca-
pital ao Brasil "NOVACAP", nata
constrfyão, por esta, para o j
ro, da, garagem anexa ao Edifício
Seãe do Ministério dos Tran:
Em Brasília, Distrito Federal, na
forma abaixo:
Aos seis (6) aias do mês de julho

do ano de hum mil novecentos e ses-
senta e sete (1B67), no Gabinete da
Superintendência da Companhia Ur-
banizadora da Nova Capital do Brasil
"NOVACAP", presentes o Excelentís-
simo JSenhor Stavro Sava, Chefe do
Gabinete .do Ministro dos Transportes,
em Brasília, conforme poderes delega-
dos pela Portaria Ministerial n? B-12
de 13-6-67, publicada no Diário Ofi-
cial da União de 16 junho de 1967,
neste ato e instrumento designado
apenas "Ministério" e o Doutor Rogé-
rio de Freitas Cunha, brasileiro, ca-
sado, engenheiro, residente e domici-
liado nesta Capital, aqui representan-
do — na qualidadg de seu Superin-
tendente — a Companhia Urbanizaclo-
ra da Nova Capital do Brasil, neste
ato e instrumento designada simples-
mente "NOVACAP", com sede no Se-
tor Bancario-Norte, Edifício "NOVA-
CAP", em Brasília, Distrito Federal,
de conformidade com o disposto no
art. 3' da Lei n? 2.874, de 19 de se-
tembro de 1956, e autorização dada
pelo Conselho de Administração da
"NOVACAP", em sua 459» Sessão, rea-
lizada em 28 de junho de 1967, resol-
vem firmar o presente Convénio para
regular a construção pela "NOVA-

— ' . - _ TTIJ.:*Í

rã Ltda.
Despacho: Inieíiro. A Seção de

CAP", da Garagem Anexa ao Edifí-
cio Sede do Ministério EMP-9, confo:-
me indicação deste, em Brasília, Dis-
trito federal, observadas as seguintes
cláusulas e condições:

Cláusula. Primeira — O "Ministério"
por este ato' e instrumento, incumbe
a "NOVACAP" a execução das obras
da Garagem Anexa ao Edifício sede
do Ministério dos Transportes, EMP-9,
em Brasília, Distrito Federal.

Cláusula Segunda — O projeto,
plantas, especificações e detalhes a
cláusula anterior, serão fornecidos pe-
la Coordenarão de Arquitetura e Ur-
banismo do Distrito Federal.

se o direito de condicionar a execu
das obras ao quantitativo recebid

Cláusula Sexta — O "MJ
dará, sempre que solicitado, sua as
tência à "NOVACAP" e fiscalizar
execução dos serviços e obras
dessa Empresa por força do press

oor intermédio de represen-
; credenciados.
isula Sétima — Para a real'

iras de construção a qu •
refere a cláusula Primeira, a, "NO v
C'AP" contratará com terceiros, u,
mi parcialmente, a execução das r.,
mas, obedecidas as normas vigentes
na "NOVACAP" para esse fim, e a
forma prevista no artigo 21 da
n? 2.874, de 19 de setembro de 1836,
incluindo-se as ressalvas previstas nas,
letras a e b do mesmo artigo e a Lei
n? 4.401, de 10 de setembro de 1864.

Cláusula Oitava — A "NOVACAP"
fica dispensada do recolhimento cie
caução para garantia da boa execv;
dos'serviços nos termos do parágrafo
2? do art. 770 do Regulamento G
de Contabilidade Pública.

Cláusula Nona — O prazo de vi;
cíà do presente Convénio será de 18
(dezoito) meses contados da data
sua publicação no Diário Oficial cia
União, podendo ser prorrogado por
concordância das partes.

Cláusula Décima — A "NOVACAP"
dará início imediato aos estudos e pla-
nejamentos das obras, iniciando a sua
execur.ão em prazo nunca superior a

:;) meses.
Cláusula Décima Primeira — A

"NOVACAP" prestará contas ao "Mi-
nistério", semestralmente, das im-
portâncias que lhe forem" entregues,
devendo fazê-lo quanto ao primeiro

stre até 15 de janeiro de cada
ano. ::la Décima Segunda — Fica
eleito o fôío do Distrito Federai para
dirimir qualquer dúvida oriunda cio
cumprimento do presente Convenho,
com expressa renúncia, • pelas partes
contratantes, de qualquer outro çtue
tenham ou venham a ter, por prv.

i ou especial que s:
E, estando assim justos e acordados,

para firmeza e validade do que ficou
estipulado, lavrou-se o presente
trumento, o qual, depois de lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes já mencionadas e pelas t1

munhas a todo o ato pr

lirismo do Distrito r-eueiai.
Cláusula Terceira — O valor do pré-! Termo de Convénio celebrado entre

sente Convénio é de NCr$ 600.0CO/X)' - n^nrfn.mento dos Correios e Te-
(seiscentos mil cruzeiros novos). As
despesas com o cumprimento do pre-
sente Convénio, no exercício de 1967,
correrão à conta da dotação constante
do Orçamento da União para o cor-
rente ano, 4.0.0.0 — Despesas de Ca-
pital, 4.1.0.0 — Investimentos, 4yl. l .O
— Obras Públicas, 4.1.1.2 — Inicio
de Obras, na importância de
NCT& 200.000,0o (duzentos mil cruzei-
ros novos). Nos exercícios subsequen-
tes, as despesas serão atendidas com
os recursos orçamentários que forem

"Ministério" para esse

Inscrições e Anotações para anotar.
Baixa de inscrição:

N? 19.094-67 — Instituto de Sele-
ção, Orientação Técnica e Treina-
mento — ISOTT.

N? 14.463-P7 — José Dias da Silva.
N? 8.187-617 — Elvira Rezeade de

Araújo.
N? 5.137-67 — Novo Mundo Móveis

• Refrigeração g.A,

Ltda.
Relatora: Juíza Olíbia Terezlnha

Guimarães de Lima Rocha.
Recurso "ex officio" n' 31-67.
Recorrente: Divisão de Renda Mer-

cantil .
Recorrida-; Constir. !.::;• a Itabrasil

LM».
Relatora: Juíza O'ibia Terezinha

Guimarães tío L::-ia K c 11".
T-: -> "cx officio" n' 35-67.
Recorrente: Divisão d2 H:n^a Mer-

cantil*

concedidos ao
fim.

Cláusula Quarta — A Importância
supra de NCr$ 200.000,00 (duzentos
mil cruzeiros novos) para atender às
despesas referidas na cláusula Primei-
ra será entregue pelo "Ministério" à
J'NOVACAP" à proporção que forem
entregues pelo Tesouro Nacional ao
"Ministério" as parcelas dos seus ré-,
cursos orcamentários. Nos exercícios
subsequentes as daspesas serão
didas da merina forma.

Clausula Quinta — A "NOVACAP"
manterá o , ivo recebido f m
conta corrente no Banco Regional de
Brasília, v1 ' -T; fin.ç eítinula-

o Departamento dos Correios e Te-
légrafos -e a Companhia Urbamza-
Aora da Nova Capital do Brc
para execução, por esta, para o
primeiro, das obras tie demo;;ção,
transferencia e reconstruct^) de
um galpão e se'rvicos complemen-
tares.
Aos treze dias do mês de julho de

mil novecentos e sessenta e sete, no
Gabinete da Superintendência da
Companhia Urbanizadora da N c; vá
Capital do Brasil, presentes o íxee-
lentíssimo Senhor Humberto Fleury
Curado, Delegado Regional em Bra-
sília, devidamente autorizado pilo
Senhor Diretor Gerai do Depa; ta-,
mento dos Correios e Telégrafos, con-
forme delegação de poderes qu3 lhe
foi outorgada pela Portaria nirvnro
1.385, de 6 de julho de 1967, e
pacho do Excelentíssimo Senhor ">
sidsnte da República, -publicacb no
Diário Oficial de. 3 de fevereiro de
1967 neste ato de instrumento
nado o Departamento e o Doutor Ro-

-
s eiró, rasideii'.e e domiciliado

nesta Capital, aqui representando na
qualidade de_seu superintendente, ajs/asii. •• • • , „ -- -

dos n-o p:tí5nue Ooavênio, reservando- \ companhia Urbanizadora da Nova
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Capital do Brasil, neste ato e -ins-
trumento designada simplesmente
"NOVACAP", com sede .em Brasília,
resolvem, na presença- das testemu-
nhas no fim nooueadas, firmar o pre-
sente convénio de acordo com o ar-
tigo 12 (doze) e 14 (quatorze) do
Decreto-lei número 8.308 (oito mil
trezentos e oito) de seis de dezembro
de 1945 (mil novecentos-e quarenta
e cinco), qiíe dispõe sobre a autono-
mia técnico-administrativa do De-
partamento dos^ Correios e (Telégrafos
e com a minuta previamente aprova-
da pslo Senhor Ministro da Viação
e Obras Públicas, em despacho ds
25 de novembro de 1965, publicada
no Diário Oficial da União, de 3 de
fevereiro de 1967 edevidamente au-
torizado pelo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República, conforme
publicação no Diário Oficial de 3 de
fevereiro de 1967, para regular a exe-
cução pela "NOVACAP", das obras
ídestinadas à demolição de- galpão
de madeira e reconstrução do mes-
mo em alvenoria, observadas as se-
guintes cláusulas:

Cláusula Primeira: O Departamen-
to incumbe à NOVACAP, por este ato
e instrumento, a execução das obras
destinadas à demolição, com aprovei-
tamento do material recuperável, do
galpão de madeira situado atualmen-
te nas projeções 17 e 18 da Super-
quadra 407-408, e d« sua reconstrução
em alvenaria na quadra 2 do D. V-O.,

inclusive construção de perca diviso-,
ria, do novo local.

Cláusula gegunfla: pa.ra a execução-
das obras discriminadas na cláusula
primeira, o Departamento entregará
à NOVACAP as verbas- .consignadas no
orçamento de 1967 ao Departamento
sob a classificação — 4.1.1.5 — 1.0
—, Início, Prosseguimento e Conclu-
são de obras, 1.3 — Almoxarifado,
Garagens e Oficinas, Projato' 08.Oí
— 1.2268 — Almoxarifado, Garagens
e Oficinas, na importância de NCr$
26.908,17 (vinte e seis mil novecentos
e oi-to cruzeiros novos e dezessete
centavos).

Cláusula Terceira: a NOVACAP
manterá-^os quantitativos î :ebiidios
e mconta bancária vinculada aos fins
estipulados no presente convénio,
aberta no Banco do Brasil S. A« —
Sede Rio — GB.

Cláusula Quarta: as despesas ini-
ciais cmo a execução do presente
convénio correrão à conta das dota-
ções discriminadas na cláusula se-
gunda.

Cláusula Quinta: o valor do pre-
sente convénio é de NCr$ 26.908,17
(vinte e seis mil novecentos e oito
cruzeiros novos e dezessete centavos).

Cláusula Sexta: se o valor das
obras e serviços convencionados ul-
trapassar o valor previsto na cláu-
sula quinta isto é, NCr$ 26.908,17 a
conclusão das mesmas ficará na de-
pendência da suplementação das ver-

bas orçamentaria; destinadas ao seu
custeio,- incumbindo ao Departamento
obter dita suplementação.

Cláusula Sétima: as obras serfto
executadas de acordo contos projetos
e especificações fornecidas pelo De-
partamento complementados, se ne-
cessário, com prcjetos e especifica-
ções elaboradas pela NOVACAP tw
pelos órgãos competentes da Prefei-
tura do Distrito Federal, dependentes
de aprovação p;-lo Departmento.

Cláusula" Oitava: o Departamento
prestará à NOVACAP toda a assis-
tência necessária para exscução das
obras e poderá fiscalizar as mesmas
por intermédio de representação cre-
denciado.

Cláusula Nona: a NOVACAP pode-
rá executar diretamente as- obras
mencionadas na Cláusula Primeira
ou contratá-las trial ou jiarcialmen-
te, com terceiros, por empreitada ou
por administração, obedecidas as
prescrições do artigo 21, da Lei nú-
mero 2.874, de 19 de 'setembro de
1965.

Cláusula Décima: nos serviços qua
forem executados diretar^ente pela
NOVACAP, esta não inclui o custo
de sua mão de obra.

Cláusula Decima Primeira: o pra-
zo de vigência do presente . convénio
será de oito (8) .meses contados da
data da extracão do Empenho psla
Dtretoria do Material do DCT — Rio
— GB, salvo prorrogação acordada

pelas partes convenientes, na super-
veniência d« motivos que impossibL
litem o seu término no prazo men*
cionado. -

Cláusula. Décima Segunda: a
NOVACAP fica dispensada do depó-
sito de caução de garantia da fiel
execução daS obras e serviços conven-
cionados, previsto no artigo 770 do
Regulamento Geral de Contabilidada
Pública. •

Cláusula Décima Terceira: a
ROVACAP prestará contas de todos
os quantitativos recebidos . ao Depar-
tamento sempre que este solicitar,
independentemnte da apresentação
do relatório ' contábil final ' relativo
aos serviços executados.

Clásula Décima Quarta: este ins-
trumento de convénio, uxa vez apro-
vado e assinado, será publicado no
Diário Oficial da União.

E, estaado assim justos e acorda-
dos, para firmeza do que ficou es-
tipulado, lavrou-se o presente termo
de convénio que, depois de lido a
achado conforme, vai assinado pelas
partes convenentes já mencionadas e
palas testemunhas a todo o ato, pre-
sentes.

Isento de selo, ex-vi do artigo 13,
da Lei número '2.874, de 19 de se-
tembro de 1956. — Departamento,
Humberto Fleury Curaão; NOVACAP,
Rogério de Freitas Cunha; Testemu-
nhas, Léo Sebastião David — José
dos Santos Moura.
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setembro de 1966 ...,._

outubro de 1966 . „.„«
novembro de 1966 MM
dezembro de 1966 «ajra

janeiro de 1967 ..;.r...
fevereiro d« 1967 ^
março de 1967 j.:.,

NC4 2.10
NCr$ 2.10
NCr$ 2.00

NCr$ 2.00
NCr$ 2,00
NCrf 2.00

NCr$ 2.00
NCr$ 2.20
NCr$ 2.00

NCr$ 2,00
NC4 2,00
NCr$ 2,00

NCr$ 2,30
NCr$ 2,50
NCr$ 2,50

A V E N D A

Na Q&anabara . •

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alves a* I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se pelo Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na Sede do D.I.N.
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• S E P A R A T A S
DAS•

COLEÇOES DAS LEIS DE 1966 E 1967

NCr$

Constituição do Brasil —' Div. 987 ^ 0,70

Registro de Comércio — Div. 963 ... 0,28
»

Justiça Federal de l» Instância — Div. 966 , 0.15

Bens dos Imigrantes — Div. 969 0,08

Código Nacioaal do Trânsito — Div. 972 .„ 0.20

Sistema Tributário Nacional — Div. 977 0,25

Salário Educação — Div. 970 . 0,20

Odontólogo — Reg. da Profissão — Div. 976 ..... 0,15

Turismo — Criação do Conselho — Div. 982 ..,,„ 0,20

Turismo Regulamento — Div. 1011 0,50

Código Brasileiro do Ar — Div. 979 0,30

Engenbeiro-Agrônomo-Arquiteto — Div. 988 .... 0,20

Imposto de Importação — Div. 980 , « 0,30

Previdia«ia Social — Dec. Lei n. 66 — Div. 978 .. 0.15

Dêbftofl Trabalhistas — Div, 990 0.12

Fundo ée Garantia — Tempo de Serviço — Div. 981 0,25

Ae*2»»u*a — Div. 975 0,20

Reforma Administrativa — Div. 995 0,50

Tribunal de Contas da União — Div. 99-1 , 0,20

Unificação doa Institutos — Div. 992 0.20

Lei ds Imrjrjjjisa - Div, 991 . .^ _. 0,20

Salário Mínimo (1967) —,Div. 993

Poluição Ambiental — Div. 1004-A

Programa Tecnológico Nacional — Div. 1003 ....

Lei de Segurança — Div. 999 ....:,.. ̂ ...,..

Cartografia Brasikira — Div. 998 ,

Código de Mineração — Div, 1001 ..........A...

Assuntos Sigilosos — Div. 1004 ..............L..

Desenvolvimento Florestal — Div. 1006 ..........

Consolidação das Leis do Trabalho — Alterações do

Decreto-lei n» 229, de 1967 ~ Div. 1007 ....

Duplicata — Cédula Pignoratkia -- Div. 1008 «^

Código de Pesca — Dív. 1009
•

Sociedades de Capitalização — D,iv. 1005

Código da Propriedade Industrial — Div. 1000 ..

Campanha Nac. de Saúde Mental — Div. 1012 .,

Associações de Poupança e Empréstimo — Div. 1013

Cinema — Div. 1010

Crédito Rural — Div. 1014 ...^....;...,
•

Contenção de Preços — Div. 1017

Tempo Integral — Reg. — Div. 1019

Cooperativismo — Div. 1018

NCr$

0,10

0.20

0,20

0,20

0,20

0,25

0,20

0,30

0,30

0,20

0,40

0,20

0,40

0,30

0.30

0,50

0.40

0.30

0.30

0.50

A VENDA

Na Guanabara

Seção de Vendas' Av. Rodrigues Alves, l

Agência L Ministério da Fazenda i

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlsb Postal

Em Brasília

Na sede do DIN

O Departamento de Imprensa Nacional concede descontos aos reven-

dedores, de acordo com o Decreto-lei n' 641, de 22-8-38

Q DESTE NÚMERO, NCr$ 0.07


